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LEI N• 1.625, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1.989.-

Dispõe sobre a regular1-zação de constru 

çÕes clandestinas e dá outras p1·ovidên­

cias. 

DOUTOR JOSÉ BOURABEBY, Prefeito Muni.cipal da Es târ1ci ;:t 

Balneária de Caraguatatuba. Faço saber que a Câmara Municipal a1)r2_ 

vou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 12- Fica o Executivo Municipal autorizado a regularizar as 

construções clandestinas� 

Art. 22- O proprietário ou o promitente comp1·ador, cujo titulo con 

tenha cláusula de irretrabilidade, deverá requerer a regu-

larização da obra, apresentando na oportur1idade planta da . f'""' 
obra, memorial descritivo, de acordo corn os pacl rÕes de te r!f;;�·�·';t� . � ... , ' 

minados pela Divisão de Urbanismo, elaborados por I)rofi� :'" • . . ..,. 

sional legalmente habilitado. 
'·r;St< -�" .. �-� 

.. . ' -.. . .. 1Jt�· :� • . ,�· .��-+:�' 
Art. 32_ Para usufruir dos beneficias estabelecidos nesta Lei, o lo · 

te onde se situe a edificação deverá estar devidaine11te rc 

gularizado perante a Prefeitura. 

Art. 42_ Ficam excluídos dos benefícios desta J_,ei: 

I­

II-

III-

as construções em ruínas ou em mau estado de conservação; 

as construÇÕes que interfiram com o sistema viário ou 

plantação de logradouros e edifícios pGblicos; 

iru 

de as construções que não satisfaçam as condições mihirnas 
� .... �� 

habitabilidade, higiene e segurança e prejudiquem as con� ;::-:-�� 
• f. 

truçÕes vizinhas ou ainda aquelas que a cri terj_o da /ldmi-/ t-� . ' 
"-'"t � .. , 

nistração Municipal, baseado em parecer da Coordenadoria - ' �  .,., 

de Planejamento Urbano, não tenham condições de obter alva 
, 

ra ou habite-se. 

Art. 52_ A Prefeitura aprovará o projeto após a tramitação norrnal 

junto aos Órgãos municipais e áre'as F'ederais e Estadt1ais 

quando o projeto assim o exigir. 
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Art. 62- Aprovando o respectj.vo projeto, a Pre:Ceitura �xpeclira: 

I- para a hipótese de não ter sido o prédio habitado, o res-/ 

pectivo 11habite-se11 mencionando, expressamente, que se tr� 

ta de edificação antiga, constando o período a1)roxi111ado, -

visando resguardar os interesses pÚblicos; 

II- em se tratando.de prédio já habitado, a Prefeitura expedi-' 

rá alvará de regularização, que para todos os ereitos le 

gais, equivalerá ao 11habite-sett, 

Art. 72_ O alvará de regularização e/ou habite-se, no caso de ob1·as 

realizadas" antes da vigên·cia desta I .. ei e a parti.r da vigê_!2 

via da Lei n2 969, de 11 de agosto de 1975, será expedido 

§ l'-

§ 2'-

§ 3'-

. 
apos o recolhimento aos cofres Municipais da multa equiva-

lente aos valores fixados no Grupo 2(dois) de multas esta_::ii:�.�'-; 
...... .,..� �·li,,. 

belecidos pela Lei n!! 1.144, de 06 de novembro de 1980, :.:�,·i·���Á ' i:::..> .. 
que será arbitrado no processo de regularização pelo D. --:.-· �· ·...,.;. 

J.rC ., :"'
,,

'' 
·.:.i. 

ter da Divisão de Urbanismo, pagas ainda as demais despe-/ :,t'i!'(l 

sas administrativas, emolumentos e tributos devidos. 

Para as construções iniciadas após a vigência desta Lei a 

multa será equivalente aos valores fixados no Grupo 7(sete) 

de multas de que trata a Lei nº 1.144, de 06 de nove11tb1'0 -

de 1980, pagas as demais despesas adn1inist1·at1vas, crnolu-/ 

mentes e tributos dev1dos. 

As _construções executadas em data anterior à vigência da 

Lei nº 969, de 11 de agosto de 1975, devida.mente cornJ)I'ova-

" 

da em levantamento cadastral, poderão ser regularizaclas, a ' ... �. 
,. 

pedido dos proprietários, ou após intimaçio da Prefei.tura, .�: 
ficando isentas das multas previstas neste art1go. 

Nos casos de comprovada boa fé e falta de t'ecursos do in 

frator, as multas pre'.vistas na presente Lei, serão reduzi.­

das, cujo valor ficará a critério do Chefe do Poder Execu­

tivo. 

.. -. . .  
.. 

Art. 82- Quando a edificação tiver finalidade pÚblica, social, corn�_,...:1-

J, __ _ 
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nitária ou religiosa, ficarão dispensados do disposto no 

artigor anterior. 

Art. 9º- Os benefícios, previstos nesta Lei, não subtraem da Aclmi 

nistração o direito de, exercitando seu regular poder de 

policia, determinar a demolição de construções que perman� 

çam como clandestinas pela ausência de iniciativa de seus 

proprietários em legalizá-las, após decorrido o .Prazo da 

notificação, ou, ainda, quando a situação peculiar de cada 

caso não admitir a regularização. 

Art. 10- A regularização da edifiéação, efetuada por esta Lei não -

implica na regularização do uso dado ao in1Óvel. 

Art. 11- Poderá, também, usufruir dos beneficias desta Lei o possu.!_ 

dor, a qualquer titulo, desde que o imbvel. esteja cadastra 

do na Prefeitura para fins de lançamento elo IPTU, ern sei.1 - ..... �'·':':· 

nome. 

Art. 12- Fica ainda a critério do Chefe do Poder Executivo 

�":", ... 
'. \.�·· , . . .  -.•,., decre tal'• 
; .. ;-· 

outras medidas e fazer a regularização desta J�et, com rela 

ção à matéria, visando favorecer os profJri.etário·s e o pt'..Q_ 

prio Município. 

Art. 13- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e terá 

validade por 90(noventa) di.as corridos. 

Caraguatatuba, de 1. 989. 
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